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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O propósito deste Projeto de Lei é instituir, no Município de Porto Alegre, a adoção de cães e gatos por unidade familiar, para mitigar o sofrimento a que esses animais estão acometidos pelo abandono indiscriminado.

No Brasil e no mundo, o abandono de cães e de gatos nas ruas ocorre indiscriminadamente e por diversos motivos. Antes de abandoná-los, o homem deveria ter a consciência de que está cometendo um crime.

Uma solução para diminuir o grande número de abandonos de animais domésticos é a posse responsável, devendo a sociedade civil evitar esse problema.

As pesquisas demonstram que a adoção por lares familiares, além de retirar do abandono esses animais, traz, para as famílias, um ambiente mais harmônico e salutar pela presença de um animalzinho em seu seio familiar.

Este Projeto de Lei preconiza a valorização e a preservação da vida dos animais e, por que não, das famílias e dos lares, fazendo com que cada cão e cada gato ganhe um lar e um ambiente de proteção, de moradia e de bem-estar social.

O debate, a difusão da ideia e a Proposição estão lançadas em prol do bem-estar do reino animal. Por toda a propugnação, animais serão sensivelmente beneficiados, suprindo, assim, a omissão na legislação sobre esse assunto, tão relevante e atual.

Pelo exposto, conto com a colaboração dos nobres colegas para a provação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 19 de abril de 2016.

VEREADOR RODRIGO MARONI

PROJETO DE LEI

Institui, no Município de Porto Alegre, a obrigatoriedade da adoção de cães ou gatos por unidade familiar e dá outras providências.
Art. 1º  Fica instituída, no Município de Porto Alegre, a obrigatoriedade da adoção de cães ou gatos por unidade familiar.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, o Executivo Municipal determinará o modo de realização da adoção e a quantidade de animais que deverão ser adotados por unidade familiar.

Art. 2º  Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios ou parcerias para a consecução dos fins desta Lei.

Art. 3º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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